
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240208 - MG (2026/0230677-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS EMANOEL MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI ROBERTO DA SILVA - MG184647
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
GRAVIDADE  DA  CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS.
TENTATIVA DE FUGA E OCULTAÇÃO. PRÁTICA EM AMBIENTE
RESIDENCIAL  COM  PRESENÇA  DE  MENOR.  RISCO  DE
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  718/STF.  INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é medida excepcional e exige motivação concreta,
com demonstração da materialidade, de indícios de autoria e do perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, nos termos dos arts. 312 e
315 do CPP.
2. No caso, a segregação foi mantida para garantia da ordem pública, à
vista de circunstâncias fáticas específicas e contemporâneas: apreensão
de variadas  drogas  já  fracionadas  e  prontas  para  venda (190,78 g  de
maconha em 22 barras; 25,90 g de cocaína em 31 invólucros; 38,98 g de
crack  em 61  pedras),  instrumentos  típicos  da  traficância  (balança  de
precisão),  dinheiro  e  múltiplos  celulares,  além de tentativa  de  fuga e
ocultação, e desenvolvimento da atividade em residência com presença
de menor.
3.  O  risco  de  reiteração  delitiva  está  evidenciado  pelo  histórico  do
agravante (registro de fiança em 21/11/2025), revelando a insuficiência
de medidas cautelares menos gravosas.
4.  Condições  pessoais  favoráveis  (primariedade,  bons  antecedentes,
residência  fixa  e  atividade  lícita)  não  afastam  a  custódia  quando
presentes elementos concretos do periculum libertatis.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240208 - MG (2026/0230677-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS EMANOEL MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI ROBERTO DA SILVA - MG184647
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
GRAVIDADE  DA  CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS.
TENTATIVA DE FUGA E OCULTAÇÃO. PRÁTICA EM AMBIENTE
RESIDENCIAL  COM  PRESENÇA  DE  MENOR.  RISCO  DE
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  718/STF.  INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é medida excepcional e exige motivação concreta,
com demonstração da materialidade, de indícios de autoria e do perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, nos termos dos arts. 312 e
315 do CPP.
2. No caso, a segregação foi mantida para garantia da ordem pública, à
vista de circunstâncias fáticas específicas e contemporâneas: apreensão
de variadas  drogas  já  fracionadas  e  prontas  para  venda (190,78 g  de
maconha em 22 barras; 25,90 g de cocaína em 31 invólucros; 38,98 g de
crack  em 61  pedras),  instrumentos  típicos  da  traficância  (balança  de
precisão),  dinheiro  e  múltiplos  celulares,  além de tentativa  de  fuga e
ocultação, e desenvolvimento da atividade em residência com presença
de menor.
3.  O  risco  de  reiteração  delitiva  está  evidenciado  pelo  histórico  do
agravante (registro de fiança em 21/11/2025), revelando a insuficiência
de medidas cautelares menos gravosas.
4.  Condições  pessoais  favoráveis  (primariedade,  bons  antecedentes,
residência  fixa  e  atividade  lícita)  não  afastam  a  custódia  quando
presentes elementos concretos do periculum libertatis.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS EMANOEL MARQUES

contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  em habeas  corpus  manejado  contra
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acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais  (HC  n.

1.0000.26.182076-5/000).

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante, em 23/4/2026, pela

suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, tendo sido convertida a

prisão  em  flagrante  em  prisão  preventiva  em  audiência  de  custódia  realizada  em

25/4/2026, sob fundamentos de garantia da ordem pública, gravidade concreta da conduta

(quantidade e variedade de drogas, presença de balança de precisão, tentativa de evasão e

prática em ambiente residencial com presença de menor) e risco de reiteração delitiva

diante de registro anterior de concessão de fiança em 21/11/2025 (e-STJ fls. 37/40).

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça local, alegando

condições  pessoais  favoráveis  (primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e

atividade lícita),  ausência  de elementos concretos de periculosidade e  insuficiência  de

fundamentos para manter a prisão cautelar, com pleito de aplicação de medidas cautelares

alternativas.

O Tribunal a quo  denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fls.

90/101):

EMENTA:  HABEAS  CORPUS  -  TRÁFICO  DE  DROGAS  -  PRISÃO
PREVENTIVA  -  DECISÃO  FUNDAMENTADA  -  PRESENTES  OS
REQUISITOS  DO  ART.  312 DO  CPP  -  SUBSTITUIÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR -  IMPOSSIBILIDADE -
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS  -  IRRELEVANTES  IN  CASU  -
PRINCIPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA  -  NÃO  VIOLADO  -
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE  -  NÃO  VIOLADO  -
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO.  Atendidos  os
requisitos  instrumentais  do  art.  313 do  CPP,  bem  como  presentes  os
pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP (garantia da
ordem pública),  deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se
falar em sua revogação, ou mesmo em substituição pelas medidas cautelares
diversas  da  prisão  previstas  no  art.  319 do  CPP,  pelo  fato  de  estas  se
revelarem absolutamente insuficientes. Supostas condições favoráveis, ainda
que comprovadas,  não impedem a prisão cautelar quando sua necessidade
restar  evidenciada  por  outros  elementos.  Precedentes  do  STF  e  STJ.  O
princípio  da  presunção  de  inocência  não  é  incompatível  com  a  prisão
processual, uma vez que esta não deriva do reconhecimento de culpabilidade,
mas  sim  de  outros  quesitos  que  devem  ser  valorados,  tais  como  a
periculosidade do agente ou a garantia da ordem pública. Não violação do
princípio da proporcionalidade, uma vez que a aplicação do crime de tráfico
privilegiado é matéria afeta ao mérito da ação penal, incompatível com o rito
do habeas corpus.

Na sequência, foi interposto o recurso em habeas corpus  perante esta Corte,

sustentando, em síntese, a presença de condições pessoais favoráveis (primariedade, bons

antecedentes,  residência  fixa e  atividade lícita),  a  ausência  de elementos concretos  de
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periculosidade e de risco de reiteração, bem como a possibilidade de aplicação de medidas

cautelares diversas da prisão, além de apontar que não houve ainda o oferecimento da

denúncia e que não se poderia manter a prisão com base em gravidade abstrata do delito

(e-STJ fls. 109/118).

O recurso  foi  desprovido  pela  decisão  ora  agravada,  que  manteve  a  prisão

preventiva à vista da gravidade concreta da conduta (quantidade e variedade de drogas,

presença de menor, instrumentos típicos da traficância), do risco de reiteração delitiva e

da insuficiência de medidas cautelares diversas (e-STJ fls. 126/134).

Interposto  o  presente  agravo regimental,  a  defesa  sustenta  que  a  prisão  foi

mantida com base na gravidade em abstrato do delito e em presunções sobre a quantidade

de drogas, sem formação da opinio delicti, pois ainda não houve denúncia. Aduz que as

condições pessoais favoráveis do agravante (primariedade, bons antecedentes, residência

fixa e atividade lícita) são suficientes para afastar o periculum libertatis  e que não há

elementos concretos de risco à ordem pública. Sustenta, ademais, que o registro de fiança

em  21/11/2025 não autoriza a conclusão de descumprimento de medida cautelar neste

processo, por se tratar de fatos distintos e sem condenação transitada em julgado. Defende

que parte dos bens apreendidos (um dos celulares e valores) pertenceriam à namorada do

agravante, com tramitação de autos em desfavor dela. Invoca, por fim, a Súmula 718, para

afastar a motivação fundada em gravidade abstrata (e-STJ fls. 140/145).

Requer o exercício de juízo de retratação para reconsiderar a decisão e dar

provimento ao recurso em habeas corpus, com concessão da ordem e expedição de alvará

de soltura; subsidiariamente, pugna pela inclusão em pauta e pelo provimento do agravo,

para  conceder  a  liberdade,  ainda  que  mediante  medidas  cautelares,  inclusive

monitoramento eletrônico (e-STJ fl. 145).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento. 

Conforme  relatado,  busca-se,  em  suma,  a  revogação  da  prisão  preventiva

imposta ao agravante.

A  prisão  preventiva  é  uma  medida  excepcional,  de  natureza  cautelar,  que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
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Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como

a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida,

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

A prisão preventiva  foi  decretada sob os  seguintes  fundamentos  (e-STJ fls.

38/40 - grifei):

Consta  dos  autos  a  apreensão de  expressiva  quantidade  e  diversidade  de
drogas, dentre elas pedras de crack, papelotes e pinos de cocaína, além de
maconha,  todas  fracionadas  e  prontas  para  comercialização,  conforme
descrito no boletim de ocorrência (ID 10668010098)
Os indícios de autoria sâo robustos e emergem dos depoimentos colhidos no
APFD  (ID  10668010096).  que  relatam  que  o  custodiado,  ao  perceber  a
presença  policial,  empreendeu  fuga.  adentrando  sua  residência  e  tentando
evadir-se  pelos  fundos,  sendo  posteriormente  localizado  escondido  em
estabelecimento de ensino, após cerco policial
Ainda  segundo  os  elementos  informativos,  no  interior  da  residência  havia
outras pessoas, inclusive uma menor de idade, e foram localizados diversos
entorpecentes,  além de instrumento típico da traficância.  como balança de
precisão, circunstâncias que reforçam a destinaçáo mercantil das substâncias
apreendidas.
[...]
A gravidade concreta da conduta é elevada,  evidenciada não apenas pela
quantidade, mas também pela variedade de drogas apreendidas, bem como
pela forma de acondicionamento. indicativa de atividade de comércio ilícito
de  entorpecentes  O  contexto  fático  revela  maior  periculosidade.  pois  a
atividade  criminosa  era  desenvolvida  em  ambiente  residencial  com
circulação  de  várias  pessoas,  inclusive  menor  de  idade,  o  que  amplia  o
potencial lesivo da conduta.
[...]
Some-se a isso o histórico do custodiado, conforme FAC (ID 10668056031),
no qual consta registro de concessão de fiança em 21/11/2025, há menos de
um ano, o que indica que medidas ca telares anteriormente aplicadas nâo
foram suficientes para coibir a prática delitiva.

O Tribunal manteve a prisão, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 95/96):

Por certo, a gravidade genérica do crime imputado ao paciente não constitui
fundamentação  idônea  a  autorizar  a  prisão  cautelar.  Todavia,  conforme
demonstrado  nos  autos  e  especialmente  no  trecho  da  decisão  acima
colacionado, tenho que restou suficientemente demonstrado no caso concreto
a necessidade de manter o paciente acautelado, razão pela qual deve assim
ser mantido com fulcro no que predispõe o  art. 312 do Código de Processo
Penal.
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Tais apontamentos, por si só, revelam a gravidade da conduta imputada ao
agente, uma vez que sua prisão preventiva foi decretada em virtude da suposta
prática do art. 33 da Lei n. 11.343/06, haja vista que, em tese, ele foi autuado
com  25,90g  (vinte  e  cinco  gramas  e  noventa  centigramas)  de  cocaína
acondicionada em 31 invólucros plásticos e sete eppendorfs;190,78g (cento e
noventa gramas e setenta e oito centigramas) de maconha acondicionada em
22  invólucros,  sendo  21  frascos  e  01  tablete;  61  pedras  de  crack  e  uma
balança de precisão.
Verifica-se que a quantidade e a variedade de drogas apreendidas não são
ínfimas,  estando  parte  das  substâncias  armazenadas  juntamente  com
instrumento  típico  da  mercancia  ilícita,  como  balança  de  precisão,
circunstância  que  evidencia,  em  tese,  a  destinação  comercial  dos
entorpecentes e a atuação do paciente no tráfico ilícito de drogas.
Ressalte-se,  ainda,  que  a  materialidade  delitiva  e  os  indícios  de  autoria
encontram-se  devidamente  demonstrados  nos  autos,  consubstanciados  pelo
boletim de  ocorrência,  pelo  auto  de  apreensão,  pelos  laudos  toxicológicos
preliminares,  que atestaram a natureza ilícita das substâncias arrecadadas,
bem  como  pelos  depoimentos  dos  policiais  responsáveis  pela  prisão  em
flagrante, elementos suficientes, nesta fase processual, para a configuração do
fumus comissi delicti.
Nesse contexto, mostra-se inconteste a periculosidade do agente, evidenciada
não  apenas  pela  quantidade,  mas  também  pela  variedade  das  drogas
apreendidas, inclusive substâncias de elevado valor agregado, o que indica, a
princípio,  dedicação à atividade criminosa.  Assim, a liberdade do paciente
representa  risco  concreto  à  ordem  pública,  razão  pela  qual  se  revela
necessária a manutenção da prisão preventiva como medida apta a acautelar
a coletividade.

Cumpre  verificar  se  o  cárcere  preventivo  foi  decretado  em  afronta  aos

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como

aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada pelo

juízo processante  e mantida pelo Tribunal estadual, para resguardar a ordem pública, em

razão  da  gravidade  da  conduta, evidenciada  pela  apreensão  de  expressiva

quantidade/ variedades de drogas, inclusive com a presença de menor de idade no

ambiente  onde  ocorria  o  tráfico  -  (01)  balança  de  precisão,  três  (03)  aparelhos

celulares,  quantia  em dinheiro  equivalente  a  R$ 330,00,  bem como 22 barras  de

maconha (190,78g), 31 invólucros de cocaína (25,90g) e 61 pedras de crack (38,98g).

Com efeito, [...] esta Corte Superior possui entendimento de que a quantidade,

a  variedade  ou  a  natureza  da  substância  entorpecente  apreendida  podem  servir  de

fundamento para a decretação da prisão preventiva (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro

REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2019, DJe

12/12/2019).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
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justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC

113.793,  Relatora  Ministra  CÁRMEN LÚCIA;  HC n.  110.900,  Relator  Ministro  Luiz

Fux)”.  (AgRg  no  HC  n.  210312,  Relator  Ministro  ROBERTO  BARROSO,  Primeira

Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022). 

Ainda nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA  DO  DECRETO  PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS E  FUNDADO
RECEIO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELAVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública,
notadamente em razão de o paciente ostentar registros criminais, tendo o d.
juízo  processante  consignado  que  "Pontue-se  que  o  averiguado,  enquanto
adolescente,  já  ostentava  envolvimento  com  a  prática  de  ilícitos,  tendo
cumprindo medidas  sócio-educativas,  ineficazes,  no  entanto,  para  afastá-lo
dos meios criminosos", somada à apreensão de 1 tijolo de maconha pesando
343,2 gramas, além de 1 balança de precisão, circunstância indicativa de um
maior desvalor da conduta em tese perpetrada e que revelam a probabilidade
de  repetição  de  condutas  tidas  por  delituosas  e  justifica  a  imposição  da
segregação  cautelar  ante  o  fundado  receio  de  reiteração  delitiva.
(Precedentes)
III - Ademais, impende destacar que é interativa a jurisprudência "[...] deste
Superior  Tribunal,  a  existência  de  inquéritos,  ações  penais  em  curso,
anotações  pela  prática  de  atos  infracionais  ou  condenações  definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e,  assim,  constituem fundamentação
idônea  a  justificar  a  segregação  cautelar.  Precedentes  do  STJ"  (RHC  n.
106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).
IV -  A presença de circunstâncias pessoais favoráveis,  tais como ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar,
como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob
pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 708.240/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de
14/3/2022.)
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AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  MANUTENÇÃO  NA  SENTENÇA.  PERICULUM
LIBERTATIS.  JUSTIFICATIVA  CONCRETA.  INSUFICIÊNCIA  DE
CAUTELARES  DO  ART.  319 DO  CPP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado  (art.  313,  §  2º,  CPP).  Além disso,  deve  apoiar-se  em motivos  e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais
se  possa  extrair  o  perigo  que  a  liberdade  plena  do  investigado  ou  réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).
2.  O  art.  387, §  1º,  do Código de Processo Penal  dispõe que o Juiz  deve
decidir, por ocasião da prolação da sentença, acerca da manutenção ou, se for
o caso, da imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem
prejuízo do conhecimento da apelação interposta.
3. A fundamentação do Magistrado - periculosidade do réu, evidenciada pela
participação de adolescente na empreitada delitiva e por registros infracionais
por  atos  análogos  ao  tráfico  de  drogas  -  revela  a  necessidade  de
acautelamento  da  ordem  pública  e  explica  a  insuficiência  de  outras
providências do  art. 319 do CPP, sobretudo ante a menção de seu retorno à
liberdade há pouquíssimo tempo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  657.078/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 25/8/2021.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A  FORMAÇÃO  DA
CULPA.  QUESTÃO  NÃO  ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.
SUPRESSÃO. DECRETO PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS. PERICULOSIDADE SOCIAL.
NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DO  ART.  319 DO  CPP.
INVIABILIDADE.
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1.  A  alegação  de  excesso  de  prazo  para  a  formação  da  culpa  não  foi
enfrentada  pela  Corte  a  quo,  o  que  impede  o  conhecimento  da  questão
diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar
embasada  em  decisão  judicial  fundamentada  (art.  93,  IX,  da  CF)  que
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de
indícios  suficientes  da  autoria,  bem  como  a  ocorrência  de  um  ou  mais
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na
linha  perfilhada  pela  jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  a  decisão  esteja  pautada  em
motivação concreta,  vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do
crime.
3.  Na  espécie,  as  instâncias  ordinárias  demonstraram  a  necessidade  da
medida extrema em razão da periculosidade social do agente e do risco de
reiteração  delitiva,  considerando,  sobretudo,  a  expressiva  quantidade  dos
entorpecentes apreendidos - pouco mais de 1kg de maconha, distribuído em 6
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invólucros plásticos -, justificando-se, nesse contexto, a imposição da custódia
cautelar, nos termos do art. 312 do CPP, como forma de resguardar a ordem
pública e de conter a reiteração delitiva.
4.  Caso em que o acórdão recorrido ainda ressalta o histórico delitivo do
acusado,  o  qual  ostenta  algumas  passagens  por  atos  infracionais,
circunstância  que  evidencia  sua  propensão  para  a  prática  delitiva,
demonstrando, portanto, um efetivo risco de que volte a delinquir caso seja
posto em liberdade. 5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; o
contexto  fático  indica  que  as  providências  menos  gravosas  seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Recurso ordinário improvido.
(RHC n. 118.553/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 25/10/2019.).

Noutro ponto,  a  prisão foi  fundamentada ainda,  no risco de  reiteração

delitiva. Consta nos registros criminais do réu um registro de fiança em 21/11/2025,

com medidas cautelares.

Efetivamente, "o descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta,

quando da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão

preventiva. Inteligência dos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do Código de

Processo  Penal"  (HC  n.  422.646/SP,  relator  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 27/2/2018).

Ademais,  "conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  a  preservação  da

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de

consequência,  sua  periculosidade"  (RHC n.  107.238/GO,  Relator  Ministro  ANTONIO

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Oportuno mencionar que a invocação da Súmula 718 da Suprema Corte não é

pertinente para descaracterizar a motivação da custódia, pois o enunciado cuida de regime

prisional na sentença e não impede a utilização de elementos concretos do caso — como

quantidade  e  variedade  de  drogas,  instrumentos,  local  e  dinâmica  da  ação  —  para

fundamentar a cautelar.

Registre-se,  ainda,  que eventuais condições subjetivas favoráveis,  tais  como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a

segregação cautelar,  quando presentes os requisitos legais  para a decretação da prisão

preventiva.
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Com  efeito,  “é  firme  a  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal  no

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego lícito,

residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no HC n.

127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5/2015,

DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais

favoráveis  não representa  óbice,  por  si  só,  à  decretação da  prisão preventiva,  quando

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Em harmonia,  esta  Corte  entende  que  é  “indevida  a  aplicação  de  medidas

cautelares  diversas  da  prisão  quando  a  constrição  se  encontra  justificada  e  mostra-se

necessária,  dada  a  potencialidade  lesiva  da  infração  indicando  que  providências  mais

brandas  não seriam suficientes  para  garantir  a  ordem pública”  (RHC n.  120.305/MG,

Relator  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2019, DJe

19/12/2019).

Nesse contexto, verifica-se que o agravante não apresenta argumentos aptos a

afastar a decisão agravada, cujos fundamentos, amparados na jurisprudência consolidada,

permanecem hígidos, inexistindo ilegalidade flagrante ou situação excepcional a justificar

sua reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0230677-8 RHC 240.208 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000261820765  10000261820765001  18207659420268130000  
50057587720268130145

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS EMANOEL MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI ROBERTO DA SILVA  - MG184647
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS EMANOEL MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI ROBERTO DA SILVA  - MG184647
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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